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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI No 35/2014
RELATÓRIO
A vereadora Elza Correia apresenta este projeto que dá nova redação ao § 1o do art. 1o da Lei no 8.673/2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município.

Em sua mensagem, aduz o que segue:

“A inclusa mensagem tem por finalidade dar nova redação ao parágrafo 1º do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina.
Pretende-se com a modificação tornar o procedimento de isenções do Imposto Predial Territorial Urbano de forma mais clara à população.

Atualmente, a administração fazendária tem procedido à concessão das isenções em favor dos contribuintes, mantendo tal renúncia fiscal durante diversos exercícios fiscais - levando o contribuinte a crer que a isenção é permanente - sendo que, mediante amostragem, a administração fazendária revoga de ofício a concessão da isenção fiscal, sem o contraditório, realizando o lançamento tributário e encaminhando o correspondente carnê para que o munícipe proceda o pagamento do imposto ou demonstre a manutenção dos requisitos autorizadores da isenção.

Tal quadro, face aos principais destinatários da isenção do IPTU, que são os idosos, causa uma série de transtornos a estes contribuintes, que envoltos da mais boa-fé acreditam não precisarem mais pagar o IPTU quando recebem o carnê. Tal situação causa uma série de transtornos tanto ao munícipe, que se vê inscrito em dívida ativa, quanto ao Município, que tem que analisar diversos recursos administrativos fiscais contra os lançamentos realizados, e à Procuradoria-Geral do Município, que se vê compelida em executar dívidas até mesmo irrisórias, burocratizando, assim, a máquina pública. 

O que se busca, desta forma, é assegurar aos contribuintes, no momento em que o Município buscar a comprovação da manutenção dos requisitos que ensejaram a concessão da isenção do IPTU, a realização de processo administrativo, garantindo-se o contraditório, como preconiza o inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal.

De igual modo, busca-se,  com o inciso I do parágrafo 1º do artigo 1º do Projeto de Lei, facilitar ao contribuinte a identificação da convocação para a manutenção dos requisitos de concessão da isenção, de modo que tal convocação deverá ser feita em documento próprio, de fácil identificação, não podendo ser atrelado ao carnê do IPTU,  como ocorre atualmente. 

Assim, corrige-se um grande equívoco que acontece com a população, tendo em vista que muitos contribuintes recebem a convocação para a comprovação dos requisitos da isenção nos seus carnês, porém, não conseguem identificar tal convocação.

Quanto ao inciso II do mesmo dispositivo, este visa assegurar a manutenção da isenção ao contribuinte até o término do procedimento administrativo fiscal. 

Por fim, igualmente o seu inciso III faculta à administração fazendária, caso verifique ao final do processo administrativo que o contribuinte já não fazia jus às isenções, constituir o crédito tributário mediante lançamento de ofício.”
VOTO DA COMISSÃO
A proposta da vereadora Elza Correia visa estabelecer novas regras para as concessões das isenções do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e das taxas agregadas autorizadas pela legislação municipal (Lei no 8.673/2001).

Atualmente, as isenções devem ser requeridas todos os anos pelo contribuinte, mediante comprovação dos requisitos exigidos pela Lei.
Caso não compareça à Prefeitura anualmente para requerer ou renovar o benefício, o imposto é lançado como se devido fosse.

Com a proposta da ilustre vereadora, o contribuinte comprovará os requisitos uma única vez e terá o benefício tributário mantido para os anos subseqüentes, cabendo à administração fazendária, a qualquer tempo e mediante procedimento administrativo, requerer nova comprovação dos documentos.

Em síntese, a proposta libera o contribuinte de comprovar anualmente os requisitos exigidos mas permite que o Município o convoque, a qualquer tempo, para apresentar os documentos que o credencia ao benefício tributário.

Conhecidos os efeitos práticos da proposta, é preciso agora avaliar a questão sob a ótica das finanças públicas.
Por este prisma, considerando que a lei sob análise, aprovada em dezembro de 2001, teve seus efeitos práticos a partir do exercício de 2002, é possível afirmar que a renúncia fiscal dela decorrente já é dimensionada nas estimativas de receitas das leis orçamentárias anuais. 

Assim, a aprovação da presente proposta de lei não ampliará a renúncia fiscal existente e por isso não trará novos impactos financeiros.
Todavia, por tratar de matéria tributária, entendemos que a proposta deva ser enviada à Secretaria Municipal de Fazenda, para conhecimento e manifestação, antes das discussões de mérito em Plenário.

Por esta razão, emitimos parecer prévio ao projeto.
Sala das Sessões, 17 de abril de 2014.
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